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CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º O Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC-PCCTAE) constitui mecanismo 

de valorização funcional destinado à validação dos conhecimentos, das competências e das 

experiências adquiridos pelos servidores ocupantes do Plano de Carreira dos Cargos 

Técnico-Administrativos em Educação, no exercício de suas atribuições, observado o 

disposto na Lei nº 11.091, de 2005, e no Decreto nº 13.048, de 2026. 

Parágrafo único. A avaliação dos requerimentos deverá fundamentar-se exclusivamente nos 

critérios previstos nas normativas supracitadas, nos atos normativos do Ministério da 

Educação e nesta Resolução, vedada a adoção de critérios não previstos no ordenamento 

jurídico ou desprovidos de motivação expressa. 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO 

Art. 2º O RSC-PCCTAE será fundamentado na comprovação das atividades e experiências 

profissionais desenvolvidas exclusivamente no exercício do cargo efetivo ocupado pelo 

servidor, observados os requisitos estabelecidos na Lei nº 11.091, de 2005, e no Decreto nº 

13.048, de 2026. 

Art. 3º Para fins da avaliação dos requerimentos de concessão do RSC-PCCTAE, poderão 

ser consideradas as seguintes atividades e experiências profissionais, nos termos do Decreto 

nº 13.048, de 2026:  

I - participação em grupos de trabalho, comissões, comitês, núcleos, representações ou 

similares, formalmente instituídos ou reconhecidos pelo órgão ou entidade;  

II - participação e atuação em projetos institucionais, na gestão, no apoio ao ensino, à 

pesquisa, à extensão, à inovação e à assistência especializada;  

III - recebimento de premiações em eventos de reconhecimentos públicos por projetos 

implementados na Administração Pública;  

IV - designação para assumir responsabilidades técnico-administrativas ou especializadas;  

V - exercício de função ou cargo de direção ou de assessoramento institucional; e  

VI - produção, prospecção e difusão de conhecimento científico ou técnico. 

§ 1º Os critérios específicos, a pontuação e os documentos comprobatórios aplicáveis a cada 

requisito observarão os Anexos da Portaria MEC nº 608, de 7 de julho de 2026, e demais atos 

normativos expedidos pelo Ministério da Educação. 

§ 2º Cada atividade ou experiência poderá ser utilizada uma única vez para fins de pontuação, 

sendo vedada sua utilização simultânea em mais de um requisito ou em mais de um nível de 

RSC-PCCTAE. 
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§ 3º Caso o requerente enquadre a mesma atividade ou experiência em mais de um critério 

específico previsto nos Anexos desta Resolução, competirá à Comissão de Reconhecimento 

de Saberes e Competências (CRSC-PCCTAE) definir, mediante decisão fundamentada, o 

enquadramento mais adequado, sendo vedada a utilização simultânea da mesma atividade 

para mais de um critério ou nível do RSC-PCCTAE.  

a) A decisão fundamentada da CRSC-PCCTAE garantirá, sempre que possível, a prevalência 

do melhor interesse do(a) requerente. 

§ 4º Não serão consideradas, para fins de pontuação, atividades ou experiências que 

representem exclusivamente o desempenho ordinário das atribuições legais do cargo, sem 

demonstração de desenvolvimento de saberes, competências, inovação, ampliação de 

responsabilidades ou obtenção de resultados institucionais relevantes. 

§ 5º A caracterização dos requisitos previstos neste artigo dependerá da demonstração 

objetiva de sua aderência aos critérios específicos constantes dos Anexos, vedada a criação 

de requisitos ou condicionantes não previstos nesta Resolução ou na legislação aplicável. 

CAPÍTULO III 

DOS NÍVEIS DO RSC-PCCTAE 

Art. 4º O RSC-PCCTAE será concedido em seis níveis, em ordem crescente de 

complexidade, observados os critérios específicos e a pontuação constantes dos Anexos I a 

VI, da seguinte forma:  

I - RSC-PCCTAE I: mínimo de dez pontos;  

II - RSC-PCCTAE II: mínimo de quinze pontos e dois critérios específicos;  

III - RSC-PCCTAE III: mínimo de vinte e cinco pontos e dois critérios específicos;  

IV - RSC-PCCTAE IV: mínimo de trinta pontos e três critérios específicos, com pelo menos 

um deles referente aos requisitos previstos no art. 3º, caput, incisos II, IV, V ou VI;  

V - RSC-PCCTAE V: mínimo de cinquenta e dois pontos e cinco critérios específicos, com 

pelo menos um deles referente aos requisitos previstos no art. 3º, caput, incisos IV, V ou VI;  

VI - RSC-PCCTAE VI: mínimo de setenta e cinco pontos e sete critérios específicos, com pelo 

menos um deles referente ao requisito previsto no art. 3º, caput, inciso VI. 

Parágrafo único. A concessão do RSC-PCCTAE permitirá a percepção do Incentivo à 

Qualificação com base em percentual do padrão de vencimento básico, conforme a escala 

abaixo:  

a) RSC-PCCTAE-I: destinado a servidor que não concluiu o ensino fundamental; Incentivo à 

Qualificação de 10% (dez por cento) do valor do vencimento básico;  

b) RSC-PCCTAE-II: destinado a servidor com certificado de conclusão do ensino 

fundamental; Incentivo à Qualificação de 15% (quinze por cento) do valor do vencimento 

básico;  
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c) RSC-PCCTAE-III: destinado a servidor com certificado ou diploma de conclusão do ensino 

médio ou técnico de nível médio; Incentivo à Qualificação de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor do vencimento básico;  

d) RSC-PCCTAE-IV: destinado a servidor com diploma de graduação no ensino superior; 

Incentivo à Qualificação de 30% (trinta por cento) do valor do vencimento básico;  

e) RSC-PCCTAE-V: destinado a servidor com certificado de pós-graduação lato sensu; 

Incentivo à Qualificação de 52% (cinquenta e dois por cento) do valor do vencimento básico;  

f) RSC-PCCTAE-VI: destinado a servidor com diploma de mestrado; Incentivo à Qualificação 

de 75% (setenta e cinco por cento) do valor do vencimento básico. 

Art. 5º Para a concessão de cada nível, será exigido o atendimento cumulativo dos seguintes 

requisitos:  

I - cumprimento da pontuação mínima prevista para o nível pleiteado;  

II - atendimento ao número mínimo de critérios específicos exigidos, quando houver;  

III - apresentação da documentação comprobatória;  

IV - aprovação do memorial descritivo pela CRSC-PCCTAE; e  

V - demonstração objetiva, com fundamento nos documentos apresentados e no memorial 

descritivo, de que os saberes, competências e experiências extrapolaram o desempenho 

ordinário das atribuições do cargo e produziram contribuição relevante para o 

desenvolvimento institucional ou para a atuação profissional. 

Parágrafo único. A decisão da CRSC-PCCTAE deverá ser fundamentada nos critérios 

previstos na Lei nº 11.091, de 2005, no Decreto nº 13.048, de 2026, nos atos normativos do 

Ministério da Educação, nesta Resolução e em seus Anexos. 

Art. 6º O servidor poderá utilizar saldo de pontuação remanescente de concessão anterior, 

observado o disposto na legislação federal. 

Art. 7º O RSC-PCCTAE poderá ser novamente requerido pelo servidor após o cumprimento 

do interstício de três anos, contado da data de vigência da última concessão, conforme 

disposto no art. 12-F da Lei nº 11.091, de 2005. 

Art. 8º O reconhecimento concedido em cada nível não gera direito automático ao nível 

subsequente, sendo indispensáveis nova avaliação, novo requerimento e a comprovação dos 

requisitos previstos nesta Resolução e na demais legislação aplicável. 

Art. 9º O RSC-PCCTAE será concedido exclusivamente aos servidores ativos ocupantes dos 

cargos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação lotados no 

IFRJ, observada a legislação federal aplicável prevista na Lei nº 11.091, de 2005; no Decreto 

nº 13.048, de 2026; nos demais atos normativos aplicáveis e nesta Resolução. 

Parágrafo único. O RSC-PCCTAE não será concedido aos servidores em estágio probatório. 
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CAPÍTULO IV 

DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO, DA DOCUMENTAÇÃO E DO MEMORIAL 

DESCRITIVO 

Art. 10. O processo de concessão do Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC-

PCCTAE) será instaurado mediante requerimento eletrônico do servidor, em fluxo contínuo, 

por meio do sistema institucional adotado pelo IFRJ, instruído com a documentação 

comprobatória e o memorial descritivo previstos nesta Resolução. 

Art. 11. Os requerimentos serão distribuídos por ordem cronológica de protocolo. 

Parágrafo único. Na distribuição dos requerimentos, serão observadas as prioridades de 

tramitação previstas na legislação, em especial na Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, 

na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e no art. 

69-A da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Sem prejuízo dessas prioridades legais, terão 

preferência na distribuição os requerimentos de servidores(as) que estejam na iminência de 

aposentadoria compulsória, nos termos da Lei Complementar nº 152, de 1º de dezembro de 

2015. 

Art. 12. O requerimento deverá ser instruído com, no mínimo:  

I - formulário-padrão, definido em ato do Ministério da Educação, que contenha 

obrigatoriamente os seguintes campos: a) identificação dos dados funcionais do servidor; b) 

informações do nível de RSC-PCCTAE pleiteado e do saldo de pontos restante após a 

concessão anterior, se houver; e c) declaração de conformidade de que as atividades e 

experiências ocorreram e de que os pontos não foram utilizados em concessões anteriores;  

II - memorial contendo a descrição da trajetória profissional e individual do servidor 

desenvolvida ao longo da carreira, resultante da atuação profissional na dinâmica de ensino, 

pesquisa e extensão, que demonstre os saberes, as competências e as experiências 

relacionados ao nível de RSC-PCCTAE pleiteado;  

III - documentação comprobatória correspondente ao conjunto de documentos destinados a 

demonstrar os saberes e as competências apresentados pelo servidor para fins de concessão 

do RSC-PCCTAE, constantes dos Anexos I a VI; e  

IV - declaração de veracidade das informações prestadas e de ciência de que as atividades, 

experiências e documentos apresentados para fins de pontuação do RSC-PCCTAE não 

poderão ser utilizados em duplicidade quando houver vedação expressa na legislação 

aplicável, no Decreto nº 13.048, de 2026, ou nos Anexos desta Resolução. 

§ 1º A ausência de documento indispensável à comprovação dos requisitos poderá ensejar 

diligência pela CRSC-PCCTAE para complementar a instrução processual, nos termos do art. 

15 desta Resolução. 

§ 2º Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, legível e compatível com 

os requisitos do sistema institucional, podendo a CRSC-PCCTAE solicitar a apresentação do 

documento original ou de outros elementos de validação quando houver dúvida quanto à 

autenticidade ou à integridade do documento. 
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§ 3º O não atendimento da diligência no prazo fixado impedirá a análise do mérito quanto aos 

critérios não comprovados, sem prejuízo da análise dos demais critérios regularmente 

instruídos. 

§ 4º O memorial descritivo não substitui a documentação comprobatória exigida nesta 

Resolução, devendo guardar correspondência com os documentos apresentados pelo 

servidor. 

Art. 13. Serão considerados documentos válidos para fins de comprovação dos critérios 

estabelecidos nos Anexos I a VI:  

I - portarias, resoluções ou atos de designação ou nomeação editados pela Instituição Federal 

de Ensino;  

II - diplomas, certificados ou declarações de conclusão;  

III - comprovantes de:  

a) produção técnica ou científica;  

b) certificação técnica ou profissional;  

c) publicações de obras, artigos ou produções intelectuais;  

d) premiação ou publicação institucional do reconhecimento;  

IV - atas ou relatórios que atestem a participação em comissões, grupos de trabalho, câmaras 

ou comitês;  

V - relatórios técnicos, protótipos, manuais, projetos ou termos de referência;  

VI - declarações ou certificados de instrutoria, mentoria, orientação ou supervisão; ou  

VII - outros documentos institucionais, nos termos estabelecidos em ato do Ministro de Estado 

da Educação. 

Parágrafo único. A CRSC-PCCTAE poderá admitir outros documentos institucionais, nos 

termos estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educação, desde que sejam 

pertinentes ao critério indicado e suficientes, isoladamente ou em conjunto com outros 

documentos, para comprovar a atividade ou experiência apresentada. 

Art. 14. O memorial descritivo constitui peça obrigatória do processo e deverá demonstrar, de 

forma clara, objetiva e fundamentada:  

I - a descrição das atividades e das experiências profissionais e individuais vinculadas aos 

requisitos previstos no art. 3º, caput, incisos I a VI; e  

II - a demonstração de que o conjunto da trajetória profissional se alinha ao padrão de 

conhecimentos e competências que justificam o reconhecimento naquele nível. 
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§ 1º O memorial deverá demonstrar a relação entre a trajetória funcional do servidor, os 

documentos comprobatórios apresentados e os critérios estabelecidos nesta Resolução e em 

seus Anexos. 

§ 2º O simples atendimento da pontuação mínima não assegura, por si só, a concessão do 

RSC-PCCTAE. 

§ 3º A pontuação mínima deverá ser acompanhada do atendimento ao número mínimo de 

critérios específicos e da apresentação da documentação comprobatória correspondente, nos 

termos desta Resolução e de seus Anexos. 

§ 4º O memorial deverá evidenciar elementos que demonstrem a diferenciação dos saberes 

apresentados em relação às atribuições ordinárias do cargo, destacando a inovação, a 

ampliação de responsabilidades, o desenvolvimento institucional ou os resultados relevantes 

obtidos. 

Art. 15. A CRSC-PCCTAE poderá solicitar diligências ou documentação complementar 

quando necessárias à adequada instrução do processo. 

§ 1º O servidor será notificado eletronicamente para atendimento da diligência, no prazo 

estabelecido pela CRSC-PCCTAE. 

§ 2º Quando houver necessidade de complementação documental por parte do servidor, o 

prazo de análise será contado a partir da data da instrução completa do processo, nos termos 

da legislação aplicável. 

§ 3º Encerrada a instrução processual, não serão admitidos novos documentos destinados a 

suprir requisito anteriormente não comprovado. 

Art. 16. Respeitado o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), o memorial 

será publicado no sítio eletrônico indicado pelo IFRJ, antes da decisão de deferimento ou 

indeferimento da concessão do RSC-PCCTAE. 

Parágrafo único. Permanecerão sob acesso restrito os documentos que contenham dados 

pessoais protegidos pela Lei nº 13.709/2018, sendo disponibilizada ao público apenas a 

versão anonimizada do memorial. 

 

CAPÍTULO V 

DA COMISSÃO DE RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS (CRSC-

PCCTAE) 

Art. 17. Fica instituída a Comissão de Reconhecimento de Saberes e Competências dos 

Técnico-Administrativos em Educação (CRSC-PCCTAE), instância colegiada responsável 

pela análise e decisão dos requerimentos de RSC-PCCTAE no âmbito do IFRJ. 

Art. 18. A CRSC-PCCTAE será composta por 9 (nove) membros titulares e 9 (nove) membros 

suplentes, observada a composição paritária prevista no Decreto nº 13.048, de 2026, 

distribuídos da seguinte forma:  
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I - 3 (três) representantes indicados pelo Conselho Superior e respectivos suplentes;  

II - 3 (três) representantes indicados pela Comissão Interna de Supervisão (CIS) e respectivos 

suplentes;  

III - 3 (três) representantes indicados pela Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional e 

Valorização de Pessoas e respectivos suplentes. 

§ 1º Os membros titulares e suplentes deverão ser servidores estáveis, integrantes do Plano 

de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), em efetivo 

exercício no IFRJ ou em situação legalmente equiparada. 

§ 2º O mandato será de dois anos, prorrogável uma vez por igual período. 

§ 3º Os membros serão designados por portaria do Reitor. 

§ 4º Na impossibilidade da indicação paritária de que trata o caput, os demais membros serão 

indicados pelo Conselho Superior do IFRJ, observada a composição prevista no Decreto nº 

13.048, de 2026. 

§ 5º O Conselho Superior poderá estabelecer critérios complementares para a indicação dos 

membros da CRSC-PCCTAE, desde que compatíveis com a Lei nº 11.091, de 2005, e com o 

Decreto nº 13.048, de 2026. 

§ 6º A atuação dos membros da CRSC-PCCTAE observará as hipóteses de impedimento e 

suspeição previstas na Lei nº 9.784, de 1999. 

§ 7º A participação na CRSC-PCCTAE será considerada prestação de serviço público 

relevante, não remunerada. 

Art. 19. A Comissão elegerá, entre seus membros, o Coordenador e o Vice-Coordenador. 

§ 1º Na eleição para a Coordenação, será observada, preferencialmente, a escolha de 

representante indicado pela Comissão Interna de Supervisão (CIS), em reconhecimento às 

atribuições institucionais previstas na Lei nº 11.091, de 2005, sem prejuízo da autonomia 

deliberativa da CRSC. 

§ 2º A CRSC-PCCTAE deverá, no prazo de dez dias a contar de sua primeira reunião, 

elaborar o seu Regimento Interno, que terá validade após publicação de Resolução pelo 

Conselho Superior do IFRJ. 

Art. 20. À CRSC-PCCTAE compete:  

I - estabelecer os fluxos e os procedimentos internos para a concessão do RSC-PCCTAE;  

II - analisar o mérito dos memoriais apresentados pelos servidores em até cento e vinte dias, 

contados do respectivo protocolo ou da data de complementação documental solicitada pela 

CRSC-PCCTAE, para fins de instrução completa do processo;  
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III - verificar a documentação comprobatória relativa aos requisitos previstos no art. 12-D, 

caput, incisos I a VI, da Lei nº 11.091, de 2005;  

IV - deferir ou indeferir o RSC-PCCTAE, nas hipóteses previstas no art. 14, mediante decisão 

fundamentada;  

V - zelar pelo cumprimento dos prazos, dos critérios e dos procedimentos previstos no 

Decreto nº 13.048, de 2026, e na Lei nº 11.091, de 2005;  

VI - registrar e consolidar informações necessárias ao acompanhamento e ao controle dos 

processos; e  

VII - fazer publicar, no sítio eletrônico da Instituição, os memoriais apresentados pelos 

servidores antes da decisão de deferimento ou indeferimento da concessão do RSC-

PCCTAE. 

Parágrafo único. A organização dos fluxos internos de funcionamento, os ritos processuais e 

os cronogramas de análise das solicitações do RSC-PCCTAE serão estabelecidos em 

regimento próprio pela CRSC-PCCTAE, devidamente homologado pela autoridade máxima 

do IFRJ. 

Art. 21. Compete ao Coordenador da CRSC-PCCTAE:  

I - convocar e dirigir as reuniões da Comissão e estabelecer as respectivas pautas;  

II - presidir, supervisionar e coordenar todos os trabalhos da Comissão, promovendo as 

medidas necessárias à consecução de suas finalidades;  

III - decidir, com voto de qualidade, quando houver empate nas deliberações da Comissão;  

IV - encaminhar deliberações ao Conselho Superior; e  

V - representar a Comissão perante as instâncias acadêmicas e administrativas do IFRJ, bem 

como perante outras instâncias e órgãos externos. 

Art. 22. Compete ao Vice-Coordenador substituir o Coordenador em suas faltas, ausências e 

impedimentos, bem como assessorá-lo em suas atividades. 

Art. 23. A CRSC-PCCTAE poderá contar com o auxílio de Comissões de Apoio ao RSC (CA-

RSC), instituídas por ato do dirigente máximo da instituição, com a finalidade de prestar 

suporte local às solicitações de concessão do RSC-PCCTAE. 

§ 1º A Comissão de Apoio ao RSC (CA-RSC) terá caráter exclusivamente orientativo e não 

possuirá competência para deliberar, deferir, indeferir ou emitir decisão conclusiva sobre os 

requerimentos de concessão do RSC-PCCTAE. 

§ 2º A análise do memorial descritivo, a apreciação do mérito do requerimento e a decisão 

sobre a concessão ou não do RSC são competências exclusivas da CRSC-PCCTAE. 
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§ 3º A composição, o funcionamento e o procedimento operacional da Comissão de Apoio ao 

RSC (CA-RSC) serão disciplinados em Regimento Interno da CRSC-PCCTAE, homologado 

pela instância máxima da instituição. 

§ 4º Os integrantes da CA-RSC serão selecionados, por unidade, em reunião entre os TAEs 

convocada pelo(a) Diretor(a)-Geral, nos campi, e pelo Reitor, na Reitoria, ou por servidor(a) 

designado(a) para esse fim. 

§ 5º As Comissões de Apoio ao RSC (CA-RSC) serão designadas por portaria do Reitor. 

§ 6º As CA-RSC poderão encaminhar dúvidas e solicitar orientações à CRSC-PCCTAE 

sempre que necessário. 

§ 7º As CA-RSC serão compostas por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) integrantes, 

conforme a disponibilidade de TAEs em cada unidade. 

Art. 24. São atribuições da Comissão de Apoio ao RSC (CA-RSC):  

I - orientar os(as) TAEs na busca pela documentação comprobatória;  

II - auxiliar no preenchimento do sistema;  

III - dirimir dúvidas relacionadas às possibilidades de utilização de documentos;  

IV - realizar a conferência da documentação apresentada; e  

V - encaminhar à CRSC-PCCTAE sugestões para o aprimoramento deste regimento. 

Art. 25. Aplicam-se aos membros da CRSC as hipóteses de impedimento e suspeição 

previstas nos artigos 18 a 21 da Lei nº 9.784, de 1999. 

§ 1º O membro que incorrer em hipótese de impedimento ou suspeição deverá declarar-se 

impedido ou suspeito, abstendo-se de atuar no processo. 

§ 2º Sem prejuízo das hipóteses previstas na Lei nº 9.784, de 1999, poderão caracterizar 

situação de conflito de interesses ou ensejar a declaração de suspeição, conforme o caso:  

I - a análise de requerimento de servidor cuja chefia imediata seja exercida pelo membro;  

II - a análise de requerimento de cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau;  

III - a existência de interesse direto ou indireto no resultado do processo; e  

IV - outras situações que possam comprometer a imparcialidade da análise. 

Art. 26. As reuniões da CRSC-PCCTAE ocorrerão mediante convocação de seu 

Coordenador. 

§ 1º O quórum de reunião da CRSC-PCCTAE será de maioria simples e o quórum de 

deliberação será de dois terços de seus membros. 
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§ 2º Não atingido o quórum de deliberação, a matéria será incluída na pauta da reunião 

imediatamente subsequente. 

§ 3º Em caso de empate, caberá ao Coordenador o voto de qualidade. 

Art. 27. O exercício das atividades pelos membros da CRSC-PCCTAE constitui serviço 

público relevante e não enseja remuneração adicional. 

§ 1º Para a execução das atribuições da CRSC-PCCTAE, será assegurada aos seus 

membros a dedicação de carga horária semanal da seguinte forma:  

I - a título de implantação, 40% (quarenta por cento) da jornada semanal de trabalho nos 

primeiros 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez por igual período, mediante 

justificativa da Coordenação.  

a) para o(a) servidor(a) com adesão ao PGD, considerando a jornada de trabalho, o tempo 

empenhado nessas entregas deverá ser registrado no sistema Polare, sistema de 

gerenciamento de planos de trabalho e de entregas, devendo a chefia imediata considerá-lo, 

observando a Portaria de designação da CRSC-PCCTAE IFRJ e esta Resolução.  

b) para o(a) servidor(a) sem adesão ao PGD, considerando sua jornada de trabalho, a carga 

horária dedicada deverá ser registrada no sistema de controle de ponto como "atividade 

externa", devendo a chefia imediata considerar e computar tais horas, observando a Portaria 

de designação da CRSC-PCCTAE IFRJ e esta Resolução. 

CAPÍTULO VI 

DA ANÁLISE TÉCNICA E DA AVALIAÇÃO DOS REQUERIMENTOS 

Art. 28. Concluída a instrução técnica, o processo será encaminhado à CRSC-PCCTAE para 

análise e deliberação. 

Art. 29. A avaliação pela CRSC-PCCTAE compreenderá:  

I - a análise do memorial descritivo do requerente;  

II - a validação da pontuação atribuída, conforme os critérios estabelecidos nesta Resolução 

e em seus anexos;  

III - a verificação do atendimento dos requisitos legais e regulamentares; e  

IV - a deliberação final quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido, mediante decisão 

fundamentada no atendimento aos requisitos legais e regulamentares, aos critérios 

específicos, à pontuação mínima e à documentação comprobatória correspondente. 

§ 1º Havendo deferimento do pedido, o processo será encaminhado à Diretoria de Gestão de 

Pessoas (DGP) (ou setor por ela designado) para a adoção das providências administrativas 

cabíveis no que tange à emissão da portaria de concessão e demais trâmites relacionados 

ao lançamento em folha de pagamento. 
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§ 2º Havendo indeferimento, o pedido será restituído à parte interessada, que poderá 

apresentar recurso administrativo na forma do Capítulo VII desta Resolução. 

Art. 30. A análise do requerimento deverá ser concluída em até cento e vinte dias, contados 

do respectivo protocolo pelo servidor ou da data de complementação da documentação 

solicitada pela CRSC-PCCTAE, para fins de instrução completa do processo. 

§ 1º Em caso de diligência, o requerente terá o prazo de dez dias para a complementação ou 

adequação da documentação. 

§ 2º Caso a complementação da documentação não seja feita dentro do prazo, o processo 

terá continuidade para análise com base apenas nos documentos existentes. 

§ 3º A tramitação do requerimento de RSC terá continuidade desde que a documentação 

considerada inválida não comprometa o deferimento do RSC solicitado. 

Art. 31. Será admitido o protocolo e poderá ser regularmente processado o requerimento, 

ainda que o processo de Incentivo à Qualificação (IQ) correspondente ao título acadêmico 

imediatamente anterior esteja em tramitação, desde que:  

I - o servidor comprove a existência de processo administrativo de IQ regularmente 

protocolado e pendente de conclusão; e  

II - o enquadramento do requerimento de RSC no nível pretendido dependa de registro 

funcional decorrente do processo de Incentivo à Qualificação ainda em tramitação. 

§ 1º A análise do processo de RSC poderá ocorrer normalmente durante a tramitação do 

processo de IQ, observados os requisitos previstos nesta Resolução. 

§ 2º A concessão e a produção dos efeitos financeiros e funcionais do RSC permanecerão 

condicionadas à conclusão do processo de IQ correspondente e à atualização dos 

assentamentos funcionais do servidor pela Diretoria de Gestão de Pessoas da Pró-Reitoria 

de Desenvolvimento Institucional e Valorização de Pessoas (DGP/PRODIN), quando essa 

atualização constituir requisito para o enquadramento pretendido. 

§ 3º A tramitação simultânea dos processos de IQ e de RSC não implica reconhecimento 

automático do direito ao RSC, permanecendo obrigatória a verificação do atendimento de 

todos os requisitos legais e regulamentares para sua concessão. 

§ 4º A Diretoria de Gestão de Pessoas adotará os procedimentos necessários para assegurar 

a correta implementação dos efeitos administrativos decorrentes da conclusão dos processos 

de IQ e de RSC, observada a ordem lógica dos registros funcionais e a legislação vigente. 

CAPÍTULO VII 

DA DECISÃO, DOS RECURSOS E DA CONCESSÃO 

Art. 32. A decisão sobre o requerimento será tomada pela CRSC-PCCTAE em reunião 

regularmente convocada, mediante deliberação colegiada e em observância ao quórum 

previsto nesta Resolução. 



 

12 

§ 1º A decisão será registrada em ata e formalizada por meio de parecer da CRSC-PCCTAE, 

que conterá a fundamentação da deliberação colegiada e o resultado da votação. 

§ 2º O parecer da CRSC-PCCTAE constituirá o ato conclusivo da fase de análise 

administrativa e será encaminhado à autoridade competente para a prática dos atos 

subsequentes. 

§ 3º As decisões deverão observar os princípios da motivação, da isonomia e da 

impessoalidade, vedada a utilização de fundamentos genéricos ou desvinculados dos 

critérios previstos nesta Resolução. 

§ 4º A decisão deverá indicar, de forma fundamentada, os critérios considerados atendidos e 

aqueles não reconhecidos como comprovados, com a respectiva justificativa, quando 

relevantes para o deferimento ou indeferimento do requerimento. 

Art. 33. O servidor poderá recorrer da decisão da CRSC-PCCTAE à instância deliberativa 

máxima do IFRJ, no prazo de trinta dias, contado a partir da ciência ou da divulgação oficial 

da decisão recorrida, nos termos do disposto na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS EFEITOS FINANCEIROS 

Art. 34. A concessão do RSC-PCCTAE será efetivada por ato administrativo da autoridade 

máxima da Instituição Federal de Ensino, admitida a delegação de competência, vedada a 

subdelegação. 

Art. 35. Os efeitos financeiros decorrentes da concessão do RSC-PCCTAE incidirão a partir 

da data do deferimento do pedido de concessão e não retroagirão à do requerimento, 

observado o disposto no Decreto nº 13.048, de 2026. 

§ 1º A implementação dos efeitos financeiros observará os limites legais de concessão 

previstos na Lei nº 11.091, de 2005, a disponibilidade orçamentária e os atos expedidos pelo 

Ministério da Educação. 

§ 2º Caso a decisão administrativa seja proferida após o prazo máximo de 120 (cento e vinte) 

dias previsto nesta Resolução, sem que o atraso seja imputável à pessoa solicitante, os 

efeitos financeiros retroagirão ao primeiro dia subsequente ao término desse prazo, 

observadas as disposições do Decreto nº 13.048, de 2026. 

CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA E DA GOVERNANÇA 

Art. 36. Serão disponibilizados no Portal Institucional do IFRJ:  

I - esta Resolução e os atos normativos federais aplicáveis ao RSC-PCCTAE, incluindo os 

Anexos da Portaria MEC nº 608, de 7 de julho de 2026;  

II - o Regimento Interno da CRSC-PCCTAE;  
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III - os documentos de orientação aos requerentes;  

IV - os memoriais descritivos, observado o disposto na Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD); e  

V - as decisões da CRSC-PCCTAE, preservados os dados pessoais protegidos por lei. 

Parágrafo único. Os documentos comprobatórios apresentados pelo servidor permanecerão 

sob acesso restrito, ressalvadas as hipóteses legais de acesso por órgãos de controle ou por 

decisão administrativa ou judicial competente. 

Art. 37. A CRSC-PCCTAE elaborará relatório anual contendo, no mínimo:  

I - número de requerimentos protocolados;  

II - quantitativo de deferimentos e indeferimentos;  

III - estatísticas por nível de RSC-PCCTAE;  

IV - quantidade de recursos administrativos interpostos e respectivos resultados;  

V - quantidade de diligências realizadas; e  

VI - recomendações para aperfeiçoamento dos procedimentos, quando necessário. 

Parágrafo único. O relatório será encaminhado ao Conselho Superior e divulgado no Portal 

Institucional. 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38. A portaria de concessão deverá expressar, de forma detalhada, os requisitos 

atendidos, bem como a pontuação remanescente para fins de futura concessão do próximo 

nível do RSC-PCCTAE. 

Art. 39. As atividades realizadas por servidor em estágio probatório poderão ser consideradas 

em requerimento posterior a título de RSC-PCCTAE, desde que tenham sido desenvolvidas 

no exercício do cargo e atendidos os demais requisitos estabelecidos na legislação aplicável. 

Art. 40. O Regimento Interno da CRSC-PCCTAE não poderá criar requisitos, critérios de 

avaliação ou hipóteses de indeferimento não previstos na Lei nº 11.091, de 2005, e no 

Decreto nº 13.048, de 2026. 

Parágrafo único. O Regimento Interno poderá disciplinar exclusivamente aspectos 

operacionais, modelos de documentos, fluxos processuais, distribuição de processos, 

procedimentos eletrônicos e organização administrativa da Comissão, vedada a criação de 

requisitos materiais para a concessão do RSC-PCCTAE. 

Art. 41. Os casos omissos serão resolvidos pela CRSC-PCCTAE, observado o disposto na 

Lei nº 11.091, de 2005, no Decreto nº 13.048, de 2026, na Lei nº 9.784, de 1999, na Lei nº 
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13.709, de 2018, nos atos normativos do Ministério da Educação e nos princípios da 

Administração Pública previstos no art. 37 da Constituição Federal. 

Art. 42. O servidor poderá desistir do requerimento de concessão do RSC-PCCTAE até a 

decisão final da CRSC-PCCTAE, mediante manifestação expressa devidamente formalizada. 

Art. 43. A CRSC-PCCTAE poderá, de ofício ou mediante provocação do interessado, corrigir 

erros materiais existentes em suas decisões, desde que a correção não implique reavaliação 

do mérito do processo. 

Art. 44. A Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional e Valorização de Pessoas (PRODIN) 

prestará apoio técnico e administrativo à CRSC-PCCTAE, sem interferir em sua autonomia 

decisória. 

Art. 45. Os processos administrativos disciplinados nesta Resolução observarão 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999, especialmente quanto aos princípios da motivação, 

oficialidade, verdade material, contraditório, ampla defesa, segurança jurídica e autotutela 

administrativa. 

Art. 46. O IFRJ deverá garantir mecanismos que facilitem a busca e o acesso aos documentos 

comprobatórios necessários à instrução dos requerimentos. 

Art. 47. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Esta Resolução será submetida ao Conselho Superior do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (CONSUP/IFRJ), na primeira reunião 

subsequente à sua publicação, para referendo. 
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